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1. Introdução 

 

O Projeto Sementes de Milho busca subsidiar a produção de milho grão e milho 

silagem. O milho grão é considerado o principal componente para a fabricação da ração de 

suínos, aves e bovinos de leite em Santa Catarina, já o milho silagem é utilizado para a 

alimentação do gado, especialmente bovinos de leite, reduzindo a demanda por milho grão. O 

aumento da produção e da produtividade de milho grão e milho silagem no estado contribui 

para a redução da dependência de fontes externas de abastecimento - sejam elas de outros 

estados ou do exterior - e aumenta a competitividade das cadeias produtivas de carnes e 

laticínios no estado. 

O acesso ao Projeto envolve a solicitação, pelo agricultor, da quantidade desejada 

junto ao escritório municipal da Epagri, respeitando-se o limite de até cinco sacas de sementes 

de milho por ano, conforme os cinco grupos disponibilizados. No momento da solicitação, é 

necessário indicar a finalidade do uso — se para produção de milho grão ou silagem —, o que 

orienta a recomendação técnica.  

O Projeto Sementes de Milho considera em suas resoluções a importância da produção 

catarinense de milho para a competitividade das cadeias de suínos, aves e bovinos de leite, ao 

ser o principal componente da ração dessas cadeias produtivas, como ilustrado na Figura 5. 

Cadeias que estão entre as mais importantes em termos de valor bruto da produção para o 

estado de Santa Catarina (Resolução No 24/2024/SAR/CedeRural). A ampliação da demanda 

por suínos e aves - impulsionada pelas exportações -, e de leite - estimulada pelo mercado 

interno - fomenta a demanda por ração das respectivas cadeias produtivas.  

Diante desse contexto, o objetivo da política identificado no modelo lógico elaborado 

pela equipe de pesquisadores do Centro de Socioeconomia e Planejamento Agrícola da Epagri 

(Epagri/Cepa) (Epagri/Cepa, 2025) é buscar estratégias para a redução do custo de produção 

nas cadeias de suínos, aves e leite. Para tanto, a política dispõe de recursos (insumos) 

mobilizados pelo Fundo Estadual de Desenvolvimento Rural (FDR) para atender os 

beneficiários a partir de atividades executadas pela Empresa de Pesquisa Agropecuária e 

Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri). Os recursos do FDR são transformados em 

produtos, resultados e impactos esperados para o Projeto, que são constantemente redefinidos 

e acompanhados por meio de indicadores estratégicos.  

A investigação sobre os indicadores estratégicos do Projeto Sementes de Milho são 

capazes de explicitar os avanços e orientar decisões, fortalecendo sua capacidade de responder 

de forma qualificada às demandas do setor agrícola. Os indicadores sinalizam a direção da 
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mudança, servindo como referência para ajustes e aprimoramentos contínuos, além de 

mensurar resultados. Entre os indicadores estratégicos estão os volumes adquiridos de 

sementes subsidiadas por parte dos beneficiários, o valor subsidiado e as quantidades 

adquiridas pelos beneficiários, que são os ‘produtos’ do Projeto. O aumento da produção e da 

produtividade do milho grão e do milho silagem figuram entre os resultados e impactos do 

projeto, ou seja, mudanças esperadas no âmbito do Projeto. No longo prazo, o objetivo da 

política é buscar soluções para o problema que é a competitividade das cadeias produtivas de 

suínos, aves e leite.  

 

1.1 Hipótese  

Os agricultores familiares beneficiários do Projeto Sementes de Milho apresentam maior 

produtividade agrícola em comparação com os não beneficiados 

 

1.2 Objetivo 
 
Qual é o impacto do subsídio à aquisição de sementes de milho sobre a produtividade de 

milho grão entre agricultores familiares beneficiários do Projeto Sementes de Milho em Santa 

Catarina, controlando por características observáveis e diferenças regionais? 

 

1.2.1 Objetivos específicos  

-​ Analisar os produtos imediatos da política, como quantidade de sementes do Projeto 

Sementes de Milho que são acessadas pelos agricultores, valores subsidiados e 

finalidade de uso (grão ou silagem); 

-​ Identificar padrões de distribuição das sementes de milho entre municípios e 

microrregiões catarinenses, relacionando volumes e valores subsidiados com 

características territoriais e produtivas; 

-​ Relacionar produtos e resultados, verificando associações entre volumes e valores de 

sementes subsidiadas e indicadores de produção e produtividade do milho grão e da 

silagem; 

-​ Explorar o impacto da política analisada na produtividade do milho grão controlando o 

efeito de acordo com fatores estruturais, produtivos e territoriais potencialmente 

associados ao desempenho agrícola dos beneficiários da política. 
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2. Fundamentação teórica preliminar  

No início dos anos 1990, Santa Catarina passou a contar com a Lei nº 8.676/1992, 

conhecida como Lei Agrícola, que possibilitou a articulação de políticas públicas para a 

agricultura familiar, além de instituir o Fundo Estadual de Desenvolvimento Agrícola (atual 

Fundo de Desenvolvimento Rural - FDR) e o Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural 

(CedeRural), instância de participação social e representativa do setor (Mior et al., 2021). O 

processo de discussão que antecedeu a Lei Agrícola também foi fundamental para o início de 

um novo ciclo de políticas públicas voltadas ao meio rural catarinense.  

Em 1991, por exemplo, foi implementado o Projeto de Recuperação, Conservação e 

Manejo dos Recursos Naturais em Microbacias Hidrográficas (Microbacias 1), com 

financiamento do Banco Mundial e vigência até 1999. Posteriormente, o estado executou o 

Programa de Recuperação Ambiental e de Apoio ao Pequeno Produtor Rural 

(Prapem/Microbacias 2), entre 2002 e 2009, e o Programa Santa Catarina Rural (SC Rural), 

de 2010 a 2018 (Mior et al., 2021). Em 2025, está previsto o início do Programa Santa 

Catarina Rural 2 (SC Rural 2), que manterá o perfil de atuação de seus antecessores, mas com 

objetivos e abordagens específicas. Esses programas introduziram uma importante inovação: a 

avaliação de resultados e impactos das políticas públicas (Reiter, Mondardo e Marcondes, 

2016). Dessa forma, o sucesso passou a ser avaliado não apenas por métricas de esforço, 

como era comum, mas também por sua efetividade.  

Nesse novo ciclo, houve uma expansão no desenho e na execução das políticas 

estaduais, graças à articulação entre a Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária de Santa 

Catarina (SAPE) e o Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural (CedeRural) no desenho 

das políticas, apoiados pela Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa 

Catarina (Epagri) na execução, além da disponibilização de recursos via Fundo de 

Desenvolvimento Rural (FDR). A governança das políticas públicas para a agricultura 

familiar sofreu mudanças significativas nos anos 1990, com a criação do CedeRural, que 

passou a compartilhar a gestão das políticas com a SAPE e suas vinculadas, e a instituição do 

FDR. 

O Programa Terra Boa foi concebido nesse contexto, sucedendo ao "Programa 

Troca-Troca", implementado desde 1983. Num contexto marcado pelo esgotamento 

progressivo das políticas federais de crédito rural subsidiado, o Troca-Troca surgiu como uma 

alternativa eficaz à redução do financiamento federal e ao excessivo centralismo das políticas 

nacionais para o setor. Nesse cenário, o governo catarinense ampliou sua participação na 
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formulação e implementação de políticas públicas, das quais o Programa Troca-Troca fez 

parte como uma das políticas adaptadas à realidade catarinense. Em 1995, o Programa passou 

a ser chamado de Programa de Equivalência em Produto e, em 2003, foi substituído pelo 

Programa Terra Boa. 

Além das mudanças de denominação, os objetivos do Programa e seu público-alvo 

sofreram alterações significativas ao longo do tempo. Nos anos 1980, a iniciativa visava 

apoiar os agricultores na compra de máquinas e equipamentos, na construção de armazéns, na 

irrigação e na aquisição de terras, além de facilitar o acesso a insumos produtivos, 

especialmente sementes, funcionando como uma fonte de financiamento direto para o 

desenvolvimento rural. Já nos anos 2000, embora mantivesse o apoio aos investimentos, o 

Programa passou a priorizar as cadeias produtivas estratégicas para o estado, com ênfase na 

autossuficiência catarinense na produção de milho. Para isso, foram incorporados mecanismos 

de subvenção para a compra de insumos essenciais — como sementes de milho, corretivos de 

solo, kits forrageiros e materiais apícolas —, visando aumentar a produtividade e reduzir a 

dependência externa, principalmente em regiões mais vulneráveis economicamente e 

ambientalmente. 

As regras de acesso também passaram por mudanças. De uma política universal até 

2003, o Terra Boa foi progressivamente limitando o benefício aos agricultores familiares com 

renda proveniente principalmente da agropecuária e, mais tarde, àqueles enquadrados no 

Pronaf, além de incluir beneficiários potenciais avaliados pelos técnicos da Epagri. 

Atualmente, o principal critério é a elegibilidade ao Pronaf, exceto no que diz respeito às 

propriedades com mais de quatro módulos fiscais. 

O Programa incorpora oito projetos: o Projeto Calcário, que visa à correção da acidez 

do solo e a melhoria da produtividade agrícola; o Projeto Sementes de Milho, que objetiva 

ampliar a produção e a produtividade das lavouras, reduzindo a dependência de Santa 

Catarina em relação ao milho oriundo de outros estados ou países; o Projeto Kit Forrageiras, 

que tem como objetivo apoiar a aquisição de sementes de forrageiras e de insumos para o 

melhoramento de pastagens, promovendo a implantação de sistemas de produção de leite e 

carne à base de pasto; o Projeto Kit Apicultura e Meliponicultura, que objetiva incentivar a 

aquisição de kits de apicultura e meliponicultura; o Projeto Abelhas Rainhas, que, através da 

entrega de abelhas rainhas selecionadas, procura melhorar a produção, produtividade e 

qualidade dos produtos apícolas catarinenses; o Projeto Cereais de Inverno, que busca 

expandir a produção e área cultivada de cereais de inverno no estado; o Projeto Sorgo 
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Granífero, que tem como finalidade ampliar o volume de grãos produzidos em Santa Catarina; 

e o Projeto Solo Saudável, que estimula a adoção de práticas adequadas de manejo do solo e 

oferece kits para tal finalidade. 

A operacionalização inicial é realizada pela Epagri, por meio de atendimento técnico 

nas comunidades rurais, garantindo adesão qualificada e acompanhamento contínuo das 

demandas produtivas. Os recursos disponibilizados para o Programa Terra Boa são 

“provenientes de contribuições pecuniárias de crédito presumido de ICMS, com base em 

Termos de Compromisso firmados entre o Estado de Santa Catarina, através Secretaria de 

Estado da Fazenda, e Empresas Agroindustriais”, tendo como origem as agroindústrias de 

abate de animais (especialmente suínos e aves) instaladas no estado. Os abatedouros alocam 

recursos no FDR e, em compensação, as empresas podem utilizar parte do crédito presumido 

do imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) a que têm direito junto ao 

governo catarinense.  

 
3. Material e métodos  

3.1 Material 

O material inclui informações de três fontes distintas: a) Programa Terra Boa; b) 

Projeto Safras da Epagri/Cepa; e c) Censo Agropecuário do IBGE de 2017. A extração de 

dados disponíveis na Plataforma BoaVista foi feita no editor de SQL (Structured Query 

Language) Hue.   

3.1.1. Programa Terra Boa 

O banco de dados do Programa Terra Boa, foram extraídos da Plataforma BoaVista e 

compreendem os contratos do Programa Terra Boa firmados entre 2013 e 2025. A base, 

disponibilizada pela Fecoagro à Epagri/Cepa, foi submetida a rotinas de crítica e validação 

estatística para correção de inconsistências. As variáveis analisadas incluem: município, data 

de contratação, especificações do item (tipo de calcário e variedade de semente), finalidade 

(grão ou silagem), modalidade do convênio e valores subvencionados. 

 

3.1.2. Levantamento e análise das expectativas de produção agrícola de Santa Catarina 

(Projeto Safras Epagri/Cepa) 

Serão utilizados os dados referentes à área cultivada e rendimento por hectare de 

milho grão e milho silagem do acompanhamento de safras para os municípios de Santa 

Catarina. O Projeto Safra da Epagri/Cepa estima a área plantada, produção e rendimento 
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médio do milho em Santa Catarina. Os dados são atualizados em três estágios: safra anterior 

(com base em estatísticas do IBGE e Conab), estimativa inicial (baseada em intenção de 

plantio e mudanças tecnológicas), e estimativa atual (atualizações mensais com base em 

clima, pragas, custos, etc.). A coleta é feita com apoio de informantes-chave, como 

extensionistas da Epagri, cooperativas, sindicatos e bancos, e complementada por 

questionários aplicados em 271 propriedades de milho, estratificadas por tamanho. A 

ponderação dos dados por microrregião gera o percentual estadual, e os resultados são 

analisados estatisticamente e divulgados no site da Epagri/Cepa (Epagri, 2017). 

 

3.1.3. Censo Agropecuário de 2017 e Produção Agrícola Municipal (PAM) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

Do Censo Agropecuário de 2017, foram extraídas informações sobre o número de 

produtores de milho (grão e silagem) e o total de estabelecimentos agropecuários por 

microrregião em Santa Catarina. Complementarmente, utilizou-se a Pesquisa Agrícola 

Municipal (PAM) para levantar a área cultivada com milho nos estados do Paraná, Santa 

Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso, no período de 2020 a 2024. A utilização da PAM 

justifica-se pela padronização metodológica que assegura a comparabilidade dos dados entre 

as diferentes unidades da federação (IBGE, 2023). 

3.2 Métodos 

3.2.1 Estatística descritiva e análise multivariada 

Os produtos imediatos do Projeto Sementes de Milho serão analisados a partir de 

técnicas de análise multivariada adequadas para a base de dados e técnicas de agrupamento. A 

estatística descritiva tem como função caracterizar a distribuição das variáveis e identificar 

padrões de distribuição das sementes de milho entre municípios e microrregiões catarinenses, 

relacionando volumes e valores subsidiados com características territoriais e produtivas, 

identificar tendências e outliers. Métodos multivariados, como análise de componentes 

principais e de agrupamentos, poderão ser empregados para sintetizar informações e analisar 

associações entre volumes e valores de sementes subsidiadas e indicadores de produção e 

produtividade do milho grão e da silagem. Na sequência, estratégias de visualização dos 

dados serão realizadas por meio de gráficos e mapas. 
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3.2.2 Regressão e propensity score matching 

A avaliação do Projeto Sementes de Milho será realizada a partir de regressão com 

variáveis de controle e o grupo de controle será selecionado a partir da técnica de pareamento 

por escore de propensão (propensity score matching) (Brasil, 2018; Gertler et al, 2017). A 

definição das variáveis a serem analisadas será feita através de grafos acíclicos dirigidos 

(DAGs), que  são representações gráficas da relação causal entre variáveis dentro do contexto 

da hipótese de pesquisa, composto de variáveis (ou nodos) e flechas que representam uma 

relação (ou caminho) causal entre nodos. Através do DAG o pesquisador pode representar de 

forma simples o seu conhecimento, teorias e pressupostos causais do contexto.  

O efeito médio do subsídio sobre a produtividade do milho será realizado por meio de 

modelos de regressão aplicados à amostra pareada, de modo a isolar a associação entre o 

recebimento das sementes subsidiadas e a produtividade. O viés de seleção será reduzido a 

partir do pareamento que permite equilibrar os grupos de beneficiários e não beneficiários 

(Brasil, 2018; Gertler et al, 2017). 
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4. Cronograma  

4.1  Cronograma e metas por semestre: 

 

 

 

Atividades  

2026 2027 

1° Semestre 2° Semestre 1° Semestre 2° Semestre 

Revisão Bibliográfica  X X X X 

Definição do Projeto de 

Pesquisa/Objetivo 

X    

Cursar as Disciplinas 

Obrigatórias e Eletivas  

X X   

Envio do Projeto de 

Pesquisa  

X    

Elaboração dos Instrumentos 

de Pesquisa Para Coleta de 

Dados  

X X   

Coleta de Dados   X X  

Análise e Discussão de 

Dados  

 X X X 

Qualificação da Dissertação   X  

Redação Final     X 

Escrever Artigos e Participar 

de Eventos Científicos  

 X X X 

Defesa da Dissertação     X 

Fonte: Elaboração do autor. 
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